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dirigidos, incluindo a dirigida aos Tribunais, com exceção da que for 
dirigida ao Presidente da República, à Assembleia da República, ao 
Governo, e aos titulares destes órgãos de soberania, à Provedoria da 
Justiça e a outras entidades de idêntica ou superior posição na hierar-
quia do Estado, salvaguardando situações de mero expediente ou de 
natureza urgente;

1.2 — Na ausência do Diretor de Unidade, em matéria de recursos 
humanos e desde que, precedendo o indispensável e prévio cabimento 
orçamental, sejam observados os condicionalismos legais, os regu-
lamentos aplicáveis e as orientações técnicas do conselho directivo 
sobre a matéria:

1.2.1 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respetivas altera-
ções, bem como a acumulação parcial com as férias do ano seguinte, 
dentro dos limites legais e das orientações definidas pelo conselho 
diretivo;

1.2.2 — Autorizar férias anteriores à aprovação do plano anual de 
férias, bem como o respetivo gozo, nos termos do regime jurídico de 
pessoal aplicável;

1.2.3 — Autorizar o gozo do período complementar de cinco dias 
de férias;

1.2.4 — Despachar os processos de justificação de faltas;
1.2.5 — Autorizar a dispensa de serviço para autoformação, tendo 

em consideração o crédito previsto na disciplina jurídica do respetivo 
pessoal;

2 — Relativamente ao âmbito da gestão do Núcleo de Infância e 
Juventude, deve:

2.1 — Assegurar o acompanhamento e apoio técnico ao funciona-
mento do sistema de acolhimento de crianças e jovens em risco, bem 
como proceder à sua avaliação;

2.2 — Promover o incentivo à manutenção das crianças e jovens 
no seu meio natural de vida, garantindo, junto da respetiva família, as 
condições que permitam a assunção das suas responsabilidades parentais;

2.3 — Assegurar o apoio técnico aos tribunais, em matéria tutelar 
cível e de promoção e proteção;

2.4 — Assegurar e executar os procedimentos e processos tendentes 
à instauração de adoções e dinamizar o recurso à adoção de crianças 
desprovidas de meio familiar;

2.5 — Apoiar a dinamização do voluntariado social;
2.6 — Acompanhar a operacionalização do SNIPI e PIEF;
2.7 — Intervir no apadrinhamento civil, nos termos da lei;
2.8 — Proceder ao estudo, análise e seleção dos processos de famílias 

de acolhimento de crianças e jovens e de candidatos a adotante, bem 
como o acompanhamento de crianças e famílias em fase de integração;

2.9 — Desenvolver as ações necessárias ao exercício das competên-
cias legais em matéria de apoio a menores em risco, de adoção e de apoio 
aos tribunais, nos processos tutelar cível e de promoção e proteção;

2.10 — Despachar os pedidos de admissão ou de colocação de idosos 
ou pessoas adultas com deficiência, nas famílias de acolhimento;

2.11 — Autorizar o pagamento de subsídios de retribuição, de alimen-
tação e de manutenção às amas, de acordo com a legislação em vigor;

2.12 — Despachar os pedidos de admissão ou de colocação de crianças 
em amas e em famílias de acolhimento para crianças e jovens;

O presente despacho é de aplicação imediata, ficando desde já ratifi-
cados todos os atos praticados pelo subdelegado no âmbito das matérias 
nela abrangidas, nos termos do artº. 137 do Código de Procedimento 
Administrativo. No uso da faculdade prevista pelo n.º 2 do artº. 36 do 
Código de Procedimento Administrativo, as competências ora subde-
legadas não podem ser objeto de subdelegação.

17 de outubro de 2013. — O Diretor da Unidade de Desenvolvimento 
Social e Programas, Jorge Pedro dos Santos Jesus.
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 Centro Distrital de Viseu

Despacho n.º 15109/2013

Delegação e Subdelegação de Competências

Nos termos do disposto no artigo 36 do Código de Procedimento 
Administrativo, delego/subdelego no Chefe de Equipa de Administra-
ção, Património e Centro Gráfico, Carlos Manuel Marques Pereira, as 
seguintes competências:

1 — Relativamente ao pessoal sob a sua dependência, praticar os 
seguintes atos:

1.1 — Aprovar os mapas de férias e autorizar as respetivas alterações, 
bem como a acumulação com as férias do ano seguinte;

1.2 — Autorizar férias antes da aprovação do mapa anual de férias, 
bem como o gozo interpolado de férias, nos termos da lei aplicável;

1.3 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
1.4 — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos das 

faltas ao serviço invocados pelos trabalhadores;
1.5 — Despachar os pedidos de tratamento ambulatório e de dispensa 

para consultas médicas ou exames complementares de diagnóstico;
1.6 — Garantir a aplicação do processo de avaliação de desempenho 

(SIADAP), de acordo com as regras e princípios definidos pela legislação 
em vigor, orientações do Conselho Diretivo do ISS, I. P. e Diretor de 
Segurança Social;

2 — Competências específicas:
2.1 — Gerir os recursos financeiros e patrimoniais que estejam afetos 

ao Centro Distrital, em articulação com os competentes serviços centrais;
2.2 — Autorizar a requisição de guias de transporte;
2.3 — Desenvolver os processos de compras para o Centro Distrital 

em articulação com o DAPO;
2.4 — Garantir a gestão da frota afeta ao Centro Distrital, de acordo 

com as normas emitidas pelo DAPO;
2.5 — Prestar apoio local no fornecimento de estimativas para or-

çamento;
2.6 — Solicitar a criação ou alteração de fornecedores;
2.7 — Efetuar o compromisso e processamento de despesas de bens e ser-

viços adquiridos localmente, incluindo a receção e conferência de faturas;
2.8 — Prestar os esclarecimentos necessários ao fecho mensal de 

períodos e ao encerramento de exercício;
2.9 — Visar os documentos de receitas e de despesas;
2.10 — Assinar correspondência relacionada com assuntos de na-

tureza corrente da sua área de competência, incluindo a dirigida aos 
tribunais, com exceção da que for dirigida ao Presidente da República, 
à Assembleia da República, ao Governo e aos titulares destes órgãos de 
soberania, à Provedoria da Justiça e a outras entidades de idêntica ou 
superior posição na hierarquia do Estado, salvaguardando situações de 
mero expediente ou de natureza urgente.

A presente delegação de competências produz efeitos a 14 novembro 
de 2012, ficando ratificados todos os atos praticados no âmbito das 
matérias por ela abrangidas, nos termos do artigo 137.º do Código do 
Procedimento Administrativo.

29 de julho de 2013. — A Diretora do Núcleo Administrativo, Finan-
ceiro e Recursos Humanos, Rosa Maria Figueiredo Almeida Rebelo.
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 Despacho n.º 15110/2013

Delegação e subdelegação de competências
Nos termos do disposto nos artigos 35.º e 36.º do Código do Proce-

dimento Administrativo, e no uso dos poderes que me foram delega-
dos/subdelegados por Despacho n.º 10263/2013 de 17 de julho de 2013 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 149, de 5 de agosto de 
2013, pelo Senhor Diretor de Segurança Social do Centro Distrital de 
Viseu, do Instituto de Segurança Social, I. P., delego e subdelego, com 
a faculdade de subdelegação, sem prejuízo dos poderes de avocação 
na Diretora de Núcleo de Contribuições, Licenciada Maria Madalena 
Neves da Silva Antão, as seguintes competências:

1 — Relativamente ao pessoal sob a sua dependência, praticar os 
seguintes atos:

1.1 — Aprovar os mapas de férias e autorizar as respetivas alterações.
1.2 — Autorizar férias antes da aprovação do mapa anual de férias, 

bem como o gozo interpolado de férias, nos termos da lei aplicável;
1.3 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
1.4 — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos das 

faltas ao serviço invocados pelos trabalhadores;
1.5 — Despachar os pedidos de tratamento ambulatório e de dispensa 

para consultas médicas ou exames complementares de diagnóstico;
1.6 — Garantir a aplicação do processo de avaliação de desempenho 

(SIADAP), de acordo com as regras e princípios definidos pela legislação 
em vigor, orientações do Conselho Diretivo do ISS, I. P., e Diretor de 
Segurança Social;

2 — Competências específicas:
2.1 — Assegurar o cumprimento das obrigações contributivas das 

entidades empregadoras, trabalhadores independentes e entidades con-
tratantes;

2.2 — Assegurar e controlar a cobrança das contribuições da Segu-
rança Social;

2.3 — Gerir as contas correntes dos contribuintes;
2.4 — Emitir extratos de contas correntes.
2.5 — Acompanhar os contribuintes no âmbito de atuação do «Gestor 

do Contribuinte»;
2.6 — Acompanhar processos de execução, de insolvência ou recu-

peração de empresas e representar a segurança social nas comissões 
de credores;




